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Lei Municipal n • 268/2023. 

li 
" D ispõe Sob re a Regular ização Fundiá ria Urbana d o Munlclpio 

de Naza ré do Piauí e d á outras provide ncias." 

O Pref eit o Munic ipa l de Nazaré do Piauí, Estado do Piau í, no uso das suas atribuições concedida s p ela Lei 

Orgãnica Municipal, faz saber que a Câm ara Munici pal de Vereadores aprova e e u sanciono a segu inte Le i. 

CAPÍTULO 1 

DI SPOS IÇÕES GERAIS 

Seção 1 

Da Regula rização Fundiár ia Urban a - REURB 

A rt. 1 • Fica inst ituído o Program a de Regularização Fundiár ia no Município d e Naza ré do Pi auí com o 

pro pósito d e di sciplinar, no rmatiza r e o rganizar o conjunt o d e ações e iniciativas jurídicas, urbanísticas, 

ambien tais e sociais voltad as à ad equação d as habitações irregu lares e terreno s não edifi cados em situação 

irregular, loteam e ntos irregulares e t ítulos de aforam e nto preexist entes às conform ações legais e à 

ti t ulação d e seus ocupantes, t endo por base as dire triz es e obj etivos p revistos nest a Lei e na Lei n .2 

1 3 .4 65/2017, de 01 de julho d e 2017 . 

Parágrafo único . A regularlzação f undiár ia no município d e Nazaré do Piau í basear-se-á no d ireit o socia l à 

morad ia, no ple no d esenvolvimento d as f unções socia is, d a pro pried ade urbana e no direit o ao m eio 

ambiente ecologica m ente equi librado. 

A rt. r O M unicíp io de Nazaré do Piau í, durante o processame nto da Regularização Fundiária Urbana, 

d everá observa r os prin cíp ios que regem o procediment o : 

1 • Ide ntificar os núcleos urbanos Informais e imóveis urbanos que d evam ser regu lari zad os, o rgani zá- los, 

assegurand o a p rest ação de serviços públicos aos seus ocu pantes, d e m o do a m e lhorar as condições 

urbanísticas e ambientais em re lação à situação d e ocupação inform al ante rior; 

li • Criar unidad es Im obil iárias com patíve is com o o rd enam ento urban o loca l, con stituindo sobre eles 

di reitos rea is em favor dos se us ocupant es; 

Ili - Ampliar o acesso à t e rra urbanizada para a população de baixa re nda, d e modo a priorizar a 

p ermanê ncia d o s ocupantes no s pró prios núcleos urbano s info rmais regu larizados e nos p róprios imóveis 

urbano s regulari zado s; 
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IV - Promover a integ ração social, com a conseque nte geração de em prego e renda; 

li 
V - Estimu lar à reso lução co nsensual d os conflitos, reforçando a coope ração entre Município e sociedade; 

V I - Garanti r o d i reito socia l à moradia digna e às condi ções d e vida adequadas; 

V II - Garantir a efetivação da f unção social da propr ied ade; 

V III - Concretiza r o p r incip io consti t uc io nal d a e fic iê ncia n a ocupação e no uso do solo; 

IX - Preven ir e d esest im ular à form ação d e novos n ücleos urbanos informais e d e n ovas m o radias 

ind ivid uais urbanas in formais; 

X - Co nced er di reitos reais, pre ferencialmente em nome da mulher, prior izando a aqui sição definitiva da 

pro pried ade pelo p arti cular ; 

XI - Franquear pa rticipação dos in teressados nas etap as do processo d e regularização fundiár ia. 

A rt. 3 • Para atende r à necess idade d e partici pação dos interessados, se rá impresc indível a realização d e, 

p elo meno s, uma aud iê ncia públ ica com a comunidad e, m o m ento e m que será franqueada a palavra aos 

b eneficiá rios d o prog ram a, be m como será expli cado, d e form a sucinta, as e t a pas do processo e o s 

b enefícios que serão dados ao Municíp io . 

Parágrafo Único. Quando pro post a pe lo b en efi ciári o, pod e haver d ispensa d a audiência púbica, m ed ia nte 

requerimento d o pró prio req uere nte, não se aplicando est e parágraf o, contudo, para os casos e m que o s 

ocupantes sej am representados por entidad es. 

Art. 4 • Para e fei t os d a regularização fu ndiá ria prevista nest a Le i, consideram -se: 

t - Núcleo urbano inf o rma l : aqu ele clandestino, i rregula r o u no qual n ão foi possível rea lizar , por qualquer 

modo, a titulação d e seus ocupantes, a inda que atendida a legislação v igente à época d e sua implantação 

o u regularização; 

li - Imóvel u rbano info rma l : aque le clandestino , irregular ou no qual não foi possível re al izar , por qua lquer 

modo, a t itulaçã o d e seu s o cupantes o u pro prie t ários, ainda que a t e nd id a a legislaçã o vigente à época d e 

sua implantação ou regular ização ; 

Ili - Imóvel urbano info rm al con sol idado: aquele j á exist e nte há m ais d e 5 (ci nco ) anos, na data d a 

publ icação dest a Lei, de d ifíci l reve rsã o, con side rado o t empo d a ocupação o u a natureza d e titu laridade d a 

área n ão ed ificad a, a natureza d a ed i fi cação, a loca l ização das v ias d e circulação e a presença d e 

equ ipame ntos públ icos, en t re outras ci rcunst âncias a serem avali ad as pelo Município; 

lV - Núcl eo u rbano informal consol id ado: aquele j á existente há mais de 5 (ci nco ) anos, na data d a 

publ icação desta Lei, d e d ificil reversão, co nsid erado o t e mpo d a ocupação ou a natureza d e titu lar idade da 
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á rea não edificada, a natu reza das edificações, a loca lização das vi as d e c i rcu lação e a presença d e 

equipam entos públi cos, en t re o u t ras ci rcunst âncias a serem avaliad as pelo Município; 

V · Cert id ão d e Regula r ização Fundiária • CRF: d ocumento expedido pe lo Municípi o d e Nazaré d o Piau í ao 

fina l do procedimento da REURB, constituído d o projeto de regu larização fund iária ap rovado, do ter mo de 

compro misso relativo à sua execução e, no caso da legitim ação fundi ári a e d a legitimação de posse, d a 

l istagem d os ocupa ntes d o núcleo urbano informal regulari zado o u no m e do proprie t ári o do imóv el 

ind iv idual edifi cado o u não edificado, da d evid a qualificação d est es e dos direitos rea is que lhes fora m 

conferidos; 

V I - Legitimação d e posse: ato do Pode r Público d estin ado a con fe ri r tit u lo, por m eio d o qual fi ca 

reconheci da a posse de imó ve l o bj eto da REURB, conve rsíve l em aquisição d e direito re al de propriedade 

na forma da legislação vi gente, com a ide ntifi cação d e seus ocupantes, do t empo d a ocupação e d a 

n ature za d a posse; 

V II - Legitimação fund iár ia: m ecanism o de reconhecime nto d a aqu isição o rig inári a d o direito rea l d e 

pro pried ad e so bre unidad e imo biliár ia objeto d a RE U RB; 

V III - Ocupante: aquele que manté m posse d e fato sobre lote ou fração Idea l d e terras pú blicas ou privadas 

e m núcleo s u rb anos informais o u aquele que, d e form a ind ividualizad a, m anté m posse d e fato sobre lote 

n a zona urban a do Municíp io d e Naza ré d o Piauí; 

IX - Demarcação urbanística: procedimento d estinad o a identifi ca r o s imóveis públicos e priva dos 

a brangidos pe los núcleo s u r banos informais e dem ais lotes d e for m a Individualizada exist e ntes na zona 

urbana do município, a obte r a anuência d o s respectivos titu lares d e dire itos Inscritos na m atricu la d os 

imóveis ocupados, culminando co m ave rbação na m atricu la dest es imóveis d a vi abilidad e d a regu larização 

fundiária , a se r prom ovida a crité rio do Município. 

A rt. s• Para fins d a REURB, o Município po derá di spensa r as exigências em n o rma s urbanísticas e edilíc las 

munici pais j á ex ist entes, sa lvag uardando a situaçã o fá ti ca preexist e nte. 

A rt. 5• A REURB compreende 3 (três) m o d alidad es: 

1 - REURB de Inter esse So cia l (REURB-S) - regu lari zação fundi ária ap l icáve l ao s núcleo s urbanos informais ou 

imóveis urbanos informais ocupados ou de posse predominante m e nte por popu lação d e baixa renda, cuja 

composição d a re nda fami l iar não poderá u ltrapassa r a S (cinco) sa lários -mínimos vigentes no País; 

li - REURB d e Interesse Especifico (REURB- E) - regu la rização fundi ária ap l icáve l aos núcleos urbanos 

informais o u imó veis urbanos Informais não qual ifi cados na h ipót ese d e que trat a o inci so I d est e arti go ; 
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I l i - Regularização Fundiária Inominad a (REU RB-1) f u nd iá r ia apl icáve l aos núc leos urbanos inform ai s 

consolidados ou imóveis urbanos informais conso lidados em data anter io r à Lei do Pa rcelamento do Solo 

Urbano - Le i n• 6 .766/1979, de 19 de dezem b ro 197 9 . 

Parágrafo ú nico. A classificação da mod al idade prevista n este artigo poderá ser f eit a de form a cole t iva o u 

ind lvidual po r u nidade im o bi l iária. 

A rt. r Apli car -se-á o disposto na legislação fe deral v igente, quanto às i senções d e cu st as e em o lume ntos, 

dos atos cartorá rios e reg ist rai s relacionados à RE U RB-S e à RE URB-E. 

A rt. s• Na REURB, o Município poderá admitir o uso m isto d e atividad es como form a de pro move r a 

integração socia l e a geração d e e mprego e re nd a no núcleo u rbano informal regu larizado o u no imóvel 

u rb ano informal regularizado, d esd e q ue at e ndida a leg islação m unicipal q ua nto a im plantação d e uso s não 

residencia is. 

A rt. 9 • A partir d a disponibi lidade d e equipam e ntos e infraestrutura para prest ação d e serviço púb lico d e 

abastecime nto de água, coleta de esgoto, di st ribuição de energia e lé trica, ou o utros serviços públ icos, é 

o brigat ó rio aos benef iciári os da REURB realizar a conexão da ed ificação à red e d e água, de co le t a d e esgot o 

e de red e d e distribu ição d e ene rgia e lé tri ca, adotando ainda as de m ais providências necessá ri as à 

u t il ização do serviço . 

A r t . 10 Para fi ns da REURB, ao M u nicípi o cabe rá editar no rma para d ispensar as exigências re lativas ao 

pe rcentual e às dime nsões d e áreas destinad as ao uso públ ico ou ao t am anho dos lo t es regularizados, 

ass im co m o a outros pa râm etros urbanísticos e edilícios. 

Seção li 

Dos legitimados p a ra re querer a REURB 

Art. 11 Po d erão requ ere r a REURB: 

1 - O Municíp io diretamente ou por m eio de e ntidad e d a Administração Pública Indire t a; 

li - Os seus beneficiá r io s, individual o u col eti va m ente, dire t amente o u por m eio de cooperativas 

habitacionai s, associ ações d e moradores, fundações, o rgan iza ções sociais, o rganizações da sociedad e civil 

de inte resse públi co, ou outras associações civis que tenham por f inal idade at ividades nas área s de 

d esenvo lvimento urbano o u regular ização fu ndiár ia urbana; 

Ili - Os proprie tários, loteadores ou incorporadores; 
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JV - A Defensoria Pública, em nome dos beneficiários hipossuficientes; e 

V• O Ministério Público. 

CAPÍTULO li 

D OS INSTRUMENTOS DA REURB 

Seção 1 

Dispo sições Gerais 

• 
Art. 12 O município poderá se utilizar, no âmbito da REURB, sem prejuízo de outros que se apresentem 

adequados, dos seguintes institutosjurfdicos: 

1 - A demarcação urbanistica; 

li - A legi timação fundiária e a legitimação de posse, nos termos da Lei Federal n • 13.465/2017; 

Ili - A usucapião, em qualquer de suas modalidades; 

JV - A desapropriação em favor dos possuidores, nos termos dos §§ 4 º e 5º do art. 1 .228 da Lei n º 10.406 de 

janeiro de 2002; 

V• A arrecadação d e bem vago, nos t ermos do art. 1 .276 da Le i n • 10.406 de janeiro d e 2002; 

V I - O consórcio imobiliário, nos termos do art. 46 da Lei n • 10.257, de 10 de julho de 2001; 

VII - A desapropriação por interesse socia l, nos termos do inciso IV, do art. 2 •, da Le i nll 4 .1 32, de 10 de 

setembro d e 1962; 

VIII - O direito d e preempção, nos t ermos do inciso 1, do art. 26, da Lei n .1110 .257, de 10 de ju lho d e 2001; 

IX - A transferência do direito d e con struir, nos t e rmos do inci so 111, do art. 35, da Lei n .11 10.257, d e 10 de 

julho de 2001; 

X - A requisição, em caso de perigo pübllco iminente, nos termos do § 3•, do a rt . 1 .228, da Lei nll 10.406 de 

janeiro de 2002; 

XI - A intervenção do poder püblico em parcelamento clandestino ou irregular, nos t ermos do art. 40 d a Lei 

n ll 6. 766, de 19 de dezembro de 1979; 

XII - A a lienação de imóvel pela administração pública diretamente para seu d etentor, nos t ermos d a a línea 

"f', do inciso 1, do art. 17, da Lei n ll 8 .666, d e 21 d e junho de 1993; 

XIII - A doação; 

XIV - A compra e venda. 

XV - A Remição do Foro. 

Seção li 
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D a demarca ção u r ban ística • 
Art. 13 A demarcação urbanística somente pode ser feita pelo Poder Püb lico, no entanto, pode ser 

promovida por qualquer legitimado. 

Art. 14 O auto d e demarcação urbanística deve ser Instruído com os seguintes documentos: 

1 - Planta e memorial descritivo da área a ser regularizada, nos quais constem suas medidas perimetrais, 

área total, confrontantes, coordenadas georreferenciadas dos vértices definidores de seu s limites, nümeros 

das matrículas ou transcrições atingidas, indicação dos proprietários identificados e ocorrência de situações 

de domínio privado com proprietários não identificados e m razão de descrições imprecisas dos reg istros 

anteriores; 

li - Planta de sobreposição do imóvel demarcado com a situação d a área constante do registro d e Imóveis. 

Art. 15 O auto d e demarcação urban ística po d e rá abranger uma parte o u a tota lidade de um ou m ais 

imóveis inseridos em uma ou mais das seguintes situações: 

1 - Domínio privado com proprietários não identificados, em razão de descrições imprecisas dos regi stros 

anterio res; 

li - Domín io privado objeto do d evido registro no registro de imóveis competente, ainda que d e 

propr ietários distintos; ou 

Ili - Do mínio público. 

Art. 16 A de marcação urbanística constitui condição para o processame nto e a efetivação da REURB. 

Seção Ili 

D a legitim ação fund iá r ia 

Art. 17 A legitimação fundiária constitui forma originária de aqu isição do direito rea l de propriedade, 

conferido por ato do Poder Público, exclusivam ente no âmbito d a REURB, àquele que d e tive r e m área 

pública ou possuir em área privad a, como sua, unidade imobiliária com d estinação urba na, integrante de 

núcleo urbano informal consolidado ou não, existente em 22 de dezembro de 2016. 

Parágrafo único. A legitimação fundiária aplicar-se-á: 

1 - Ao beneficiá rio não concessionário, foreiro ou proprietário d e imó vel urbano; 
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• li - Ao beneficiário não contemplado com legitimação de posse ou fundiária de imóvel urbano com a 

mesma fina l idade, ainda que situado em núcleo urbano distinto; e 

Ili - Em caso de imóvel urbano com finalidade não residencial, que nele seja reconhecido pelo poder pübl ico 

o interesse pübl ico de sua ocupação. 

Art. 18 Os ocupantes que estiverem há 5 (cinco) anos no imóvel urbano edificado, antes da data da 

publicação desta Le i, est a rão aptos à legitimação fundiária e serão regularizados, m ediante pagamento de 

um valor simbólico a ser fixado, estabelecido por norma do Município. 

Parágrafo ünico. O beneficiário será o ocupante do imóvel n o momento da rea lização da REURB. 

Art. 19 O título de legitimação fundiária poderá se r cancelado pe lo Pode r Püblico emitente quando 

constatado que as condições estipuladas nesta Lei deixaram de ser satisfeitas, sem que seja devida 

qualquer indenização àquele que Irregularmente se beneficiou do in strumento. 

Art. 20 A legitimação fundiária somente poderá ser apl icada para os núcleos urbanos informais ou para os 

imóveis urbanos informais comprovadamente existe ntes, na forma da Le i, até 22 d e d eze mbro de 2016. 

Art. 21 O ben e fici ário adquire a unidade imobi l iá ria com d estinação urbana livre e desembaraçada de 

quaisquer ô n u s, direitos reai s, gravames ou inscrições, eventua lmente exi stentes em sua matr icula de 

origem, exceto quando disserem respeito ao próprio legitimado. 

Art. 22 Na REURB-5 de imóveis püblicos do M u nicípio, e as suas en tidades vinculadas, quando titu lares do 

domínio, fica m autorizados a reco nhecer o direito d e propriedade aos ocupantes do núcleo urbano 

Informal regu larizado por meio da legitimação f undiári a. 

Art. 23 A legitimação fundiária se aplica a REURB- E, desde que respeitados os requis itos para a legitimação 

fundiária da REURB-5. 

Seção IV 

D a legitimação d e posse 

Art. 24 A legi timação d e posse, Instrumento d e uso exclu sivo para fins de regularização fundi ária, constitui 

ato do Poder Püblico destinado a conferir titulo, por meio do q u al fica reconh ecida a posse de imóvel 
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qual é conversível em direito real de propr iedade, na forma da legislação f ederal vigente. 

Parágrafo ünico. A legitimação de posse apl icar -se-á aos ocu pantes q ue já possuírem imóveis urbanos 

decorrentes de títulos concedidos pelo Poder Pübl ico e po r e le recon hecido, d esde q ue não estejam 

m atriculados e registrados no ca rtório d e regist ro de Imóveis compet ente. 

Art. 25 Os ocupantes que estive rem há 5 (c inco) anos no imóve l urbano, antes da data da publ icação desta 

Lei, estarão aptos a legitimação de posse e se rão regu la r izados, mediante pagamento de um valor, a ser 

est abe lecido po r norma do Municlpio. 

Parágrafo único. O b e neficiário será o ocupante do imóvel no m o mento da rea l ização da REURB. 

Art. 26 A legitimação d e posse somente se aplica em áreas privad as e pode ser tran sf erida por causa mortis 

ou por ato Inter vivos. 

Art. 27 Após cinco anos, a legitimação de posse será convert ida automaticamente em propriedade, não 

sendo necessário pro vocação ou prática r egistrai, desde que atendidos os req u isitos d est a Le i. 

Parágrafo único. Não se ap l ica o caput do presente artigo aos caso s previ stos no art. 25 desta Lei. 

Art. 28 A u n idade imobiliá r ia com destinação urbana regu lar izada restará l ivre e desembaraçada de 

quaisquer ô nus, direitos existen tes em sua matrícu la de origem, exceto quando di sserem respeito ao 

próprio reais, g ravam es ou inscrições, eventualme nte be neficiário. 

Art. 29 O títu lo de legitimação d e posse poderá ser cancelado pe lo Pod e r Públ ico emitente quando 

constatado que as condições estipu ladas nesta Lei deixaram de ser satisfeitas, sem que seja devida 

qualquer indenização àquele que irregularme nte se be ne ficiou do instrumento. 

Seção V 

D a remição d o f o ro 

Art. 30 O Município poderá utilizar o proced imento de remição do foro, com base no levantamento da 

situação da área a ser regularizada e na caracterização do núcleo o u do imóvel urbano informal a ser 

regularizado. 

Parágrafo ú n ico. O auto de remição do foro deve ser instruído com os seguin tes documentos : 
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1 - Planta e memorial descritivo da área a se r regu lar izada, nos quais constem suas medidas perimetrais, 

área total, confrontantes, coordenadas georreferenciadas dos vértices definidores de seus l imites; 

li · Certidão do registro do imóvel atualizada. 

Art. 31 Apresentado o auto com os documentos necessários, a Secretaria de Administração notificará os 

confrontantes, pessoalmente ou por via postal, com aviso de recebimento, no endereço que constar na 

matrícu la ou da transcrição, para que estes querendo, apresentem impugnação, no prazo comum de 30 

(trinta) dias. 

§ 1 • Os confrontantes n ão ide ntificados, ou não e ncontrados, ou que recusarem o recebimento da 

notificação por via posta l ou pessoa l, serão notificados por edita l para que, querendo, apresentem 

impugnação , no prazo comum de trinta dias. 

§ 2• O edita l de que trata o § 1 • deste artigo conterá resumo do auto de remição de foro, com a descrição 

que permita a Identificação da área a ser reque rida e seu desenho simplificado. 

§ 3º O edital se rá publicado, preferencialme nte, no Diário Oficial dos Municípios e no átrio da Sede da 

Prefeitura Municipal. 

§ 4• A ausência de manifestação dos indicados neste artigo será interpretada como concordãncia com o 

auto de remição do foro. 

§ s • A critério do requerente, as medidas de que trata este artigo poderão ser realizadas pelo registro de 

imóveis do loca l do núcleo urbano informal ou do imóvel urbano informal a ser regularizado. 

§ 6* A notifi cação conterá a advertê ncia d e que a ausência de Impugnação Implicará a perda de eventual 

dire ito que o notificado t e nha sobre o imóvel objeto d a REURB. 

§ 7* Ao final do procedimento, será expedida a CRF para fins de registro junto ao Cartório de Registro de 

Imóvel competente. 

CAPÍTULO Ili 

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO SEÇÃO I DISPOSIÇÕES GERAIS 

s eção 1 

Disposições Ge rais 

Art. 32 A REURB obedecerá às seguintes fases, a serem regu lame ntadas em ato do Poder Executivo 

Municipal, valendo-se supletivamente da legi slação Federa l e Municipa l vigente: 

1 - Reque r imento dos legitimados; 
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li · Processamento administrativo do requerimento, no qual será conferido prazo pa ra m anifestação dos 

t itulares de direitos reais sobre o imóvel e dos confrontantes; 

Ili - Elaboração do projeto de regu larização fundiária; 

JV - Plantas de situação e de regu larização em 4 (quatro) vias; 

V - Memorial d escritivo em 4 (quatro ) vias; 

V I • Anotação de Responsabi l idade Técnica • ART ou Registro de Responsabilidade Técnica • RRT; 

V II • Saneamento do processo administrativo; 

VIII • Decisão da autoridade competente, mediante ato formal , ao q ual se dará publicidade; 

IX • Expedição da Certidão de Regu larização Fundiária • CRF pelo Município; e 

X - Regi stro da CRF pelos promotores da regularização perante o oficial do cartório de registro de imóveis. 

Art. 33 A fim de fomentar a efetiva implantação das medidas da REURB, o Município poderá celebrar 

convênios ou outros instrumentos congêneres com o Ministério das Cidades ou o u tras entidades e 

instituições, com vistas a cooperar para o perfazimento do fim colimado nesta Lei. 

Art. 34 Compete ao M u nicípio: 

1 - Classificar, caso a caso, as modalidades da REURB; 

li • Processa r , analisar e aprovar os projetos de regularização fundiária, e; 

Ili - Emiti r a CRF. 

Art. 35 Instaurada a REURB, o M u nicípio deverá proceder às buscas necessárias para determinar a 

titularidade do domlnio dos imóveis onde está situado o n úcleo urbano informal o u o imóvel urbano 

in formal a ser regularizado. 

§ l* Tratando-se de imóveis privados, caberá ao Mun icípio notificar o s titulares de domínio dos imóveis 

urbanos infor mais, os responsáveis pela implantação do núcleo u r bano informa l, o s confin antes e os 

terceiros eventualmente interessados, para, querendo, apresenta r im p ugnação no prazo de 30 (t ri nta) d ias, 

contados da data de recebimento da notificação. 

§ 2* Tratando-se de imóveis públicos titu larizados por outros entes da Federação, o Pode r Público 

Municipal responsável pelo processamento da REURB procura rá instituir convênios, termos de cooperação, 

ou outros instrumentos necessários para atingi r o fim previsto nesta Lei . 

§ 3• Tratando-se de imóveis públicos municipais, o Município deverá notificar os confinantes e terceiros 

eventualmente in teressados, para, querendo, apresentar impugnação no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data de recebimen t o da notificação. 
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§ 4 • Na h ipótese de apresentação de impugnação, será iniciado o procedimento extrajudicia l de 

composição de conflitos de que t r ata a legis lação fe deral vigente. 

§ s • Pod erá ser lnstitulda comissão especia l com a fina l idade de administrar o conflito, buscando a 

composição extrajudicia l da contenda, levando em co nsideração os aspectos j u rídicos dos p leit os das 

partes envolvidas. 

§ 6* A notificação do propriet ário e dos conf inantes será feita por via posta l, com aviso de receb imento, no 

e ndereço que con star da matrícu la ou da tran scr ição, considerando-se efetuada quando comprovada a 

entrega nesse e ndereço. 

§ 7 • A notificação da REURB também se rá feita por m e io d e publ icação de edital, com p razo de 30 (tri n ta) 

dias, do qual deverá consta r , de forma resumida, a descrição da área a ser r egu larizada, nos seguintes 

casos : 

1 - Quando o proprietário e os confinantes não forem encontrados; e 

li • Quando houver recusa da notifi cação por qua lquer motivo. 

§ 8º Será dada ampla publicidade às informações constantes n o edita l, podendo o Munic/pio va ler-se de 

resu mo d a pu blicação a ser afixada nos órgãos públ icos m u nicipais, u tilização de jornais de grande 

circulação ou de outros meios que per mitam a difusão da informação. 

§ 9• A ausência de manifestação dos indicados referidos nos§§ 1• e 4• deste artigo será interpretada como 

concordância com a REURB. 

Art. 36 Fica dispensado o procedime nto de notificação, em caso de serem adotados os procedimentos da 

d e marcação urbanística. 

Art. 37 Caso algum dos Imóveis atingidos ou confinan tes não estela matricu lado ou transcrito na serventia, 

o Munlclpio realizará diligências perante as serventias anteriormente competentes, mediante apresentação 

da planta do perímetro regu larizado, a fim de que a sua situação jurídica atua l seja certificada, caso 

possível. 

§ 1 • Caso n ão haja a identificação da matrícu la imobiliária correspondente aos Imóve is afetados pe la 

REURB, mediante req u erimento do ente municipa l, será aberta a matricu la em favor do Município após o 

decurso do prazo de manifestação dos confinantes. 

§ 2• O requerimento de instauração da REURB ou, na forma de regu lamento, a man ifestação de Interesse 

nesse sentido por pa r te de qua lquer dos legitimados, garantem perante o Poder Públ ico aos ocu pantes dos 

núcleos u r banos informais ou imóveis urbanos informais situados em áreas púb licas a se rem regu larizados, 

CNPJ: 06.554. 141/0001-32 - Praça D r. Sebastliio Martins, 478 - Centro - CEP 64.825-000 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE li 
a perm anência e m suas respectivas u nidades imobil iár ias, preservando-se as situações d e fato já exist e ntes, 

até o eventual arquivamento defin itivo do proced ime nto. 

Art. 38 Na hipót ese d e indef eriment o do re que r imento de inst auração d a REURB, a d ecisão do M unicíp io 

deverá indica r as medidas a serem adotadas, com vistas à re formu lação e à reava liação do requerimento, 

quando for o caso. 

Art. 39 Instaurada a REURB, compete ao M uniclpio a provar o p rojet o de regular ização f undiár ia, do q ual 

deverão constar as responsabi l idades das partes envolvidas. 

Parágrafo único. A elaboração e o custeio do projeto de regu larização f undiária e da implantação da 

infraestrutura essencia l, quando necessário, obedecerão aos segu intes procedimentos : 

1 - na REURB-S: 

a) Operada sobre área de titularidade do Município ou órgão da administração ind ireta, caberá a esta a 

responsabilidade de elaborar o projeto de regu larização fundiária nos termos do ajuste q u e venha a ser 

celebrado e a implantação da in fraestrutura essencia l, quando necessár ia, devendo, para tan to, ser 

informada a dotação orçamentária; e 

b) Operada sobre área titu larlzada por particular, caberá ao Municlpio a responsabi lidade de elaborar e 

custear o projeto de regu larização fundiária e a implantação da infraestru tura essencia l, quando necessária, 

devendo, para tanto, ser informada a dotação o rçamentária; 

li - Na REURB-E: 

a) a regularização fundiária será contratada e cust eada por seus potenciais beneficiários ou req uerent es 

privados; 

b) sob re áreas públicas, se houver in teresse púb lico, o Municíp io poderá proceder à e laboração e ao 

custeio do projeto de regu lar ização fundiária e da implantação da infraestrutura essencia l, com poster ior 

cobrança aos seus beneficiários; 

I l i - na REURB-1: 

a) apl icável aos núcleos u rbanos informais consol idados e aos imóveis urbanos informais conso lidados em 

data anterior à Lei do Parcelamento do Solo Urbano (Lei n. • 6.766/79); 

b) podem ser utilizados todos os instrumentos do artigo 1 • desta Lei ; 

c) dispensa-se a apresentação de projeto de regularização f und iária, de estudo técn ico ambienta l, de CRF 

o u de q u aisquer o u tras manifest ações, aprovações, l icenças o u alvarás emitidos pe los órgãos pú b l icos. 
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SECRETARrA MUNICIPAL DE GABINETE • Art. 40 O Município poderá criar câmaras de prevenção e resolução administrativa d e conflitos o u se 

utili za r da câmara de prevenção e resolução administrativa de conflitos fundiários do Núcleo de 

Regularização Fundiária do Poder Judiciário do Estado do Piaul, as quais deterão compet ência para dirimir 

conflitos relacionados à REURB, mediante so lução consensual. 

§ 1 • O modo de composição e funcionamento das câmaras de q u e trata o caput deste artigo será 

estabelecido em ato do Poder Executivo Municipal. 

§ r Se houver consenso entre as partes, o acordo será reduzido a termo e constituirá cond ição para a 

conclusão da REURB, com consequente expedição da CRF. 

§ r O Município poderá instaurar, de oficio ou mediante provocação, procedimento de m ediação de 

conflitos relacionados à REURB. 

Art. 41 Concluída a REURB, serão incorporadas automaticament e ao patrimônio püblico as vias püblicas, as 

áreas destinadas ao uso comum do povo, os prédios püblicos e os equipamentos urbanos, na forma 

indicada no projeto de regularização fundiária aprovado. 

Art. 42 O pronunciamento da autoridade competente que decidir o processamento administrativo da 

REURB deverá: 

l - Indicar as intervenções a serem executadas, se for o caso, conforme o projeto de regularização fundiária 

aprovado; 

li - Aprovar o projeto de regularização fundiária resultante do processo de regularização fundiária; e 

Ili - Identificar e declarar os ocupantes de cada unidade imobili ária com d estinação urbana regularizada, e 

os respectivos direitos reais. 

Art. 43 Após o pronunciamento da autoridade compet ente q u e decidir o processamento administrativo da 

REURB, será expedida Certidão de Regularização Fundiária (CRF) que deverá acompanhar o projeto 

aprovado e deverá conter , no mínimo: 

1 - O nome ou nümero do nücleo urbano ou imóvel urbano regu larizado; 

li - A localização; 

Ili - A modalidade da regularização; 

IV - As responsabi lidades das obras e serviços constantes do cronograma; 

V - A indicação numérica de cada unidade regularizada, quando houver; 

V I - A listagem com nomes dos ocupantes que houverem adquirido a respectiva unidade ou o nome do 

ocupante do imóvel regularizado, por titulo de legitimação fundiária ou mediante ato único de registro, 
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da Fazenda (CPF) e do registro geral da cédula de identidade (RG) e a filiação. 

Seção li 

Do proje to d e regularização fund iária 

Art. 44 Compete ao Município aprovar o projeto de regu larização fundiária, do qual deverão constar as 

responsabilidades das partes envolvidas. 

Art. 45 A elaboração e o custeio do projeto de regu larização fundiária e da implantação da infraestrutura 

essencial obedecerão aos seguintes procedimentos: 

1 - na REURB-S: 

a) operada sobre área de tltu laridade de ente públ ico, caberá ao referido ente público ou ao Munlclplo a 

responsabilidade de elaborar o projeto de regularização fundiária nos t e rmos do ajuste que venha a ser 

celebrado e a implantação da infraestrut ura essencial, quando necessária; e 

b) operada sobre área titu lar izada por particular, caberá ao Município a responsabilidade de e labor ar e 

custear o projeto de regularização fundiária e a implantação da infraestrutura essencial, quando necessária; 

li - na REURB-E : 

a) a regularização fundiá r ia será contratada e custeada por seus potenciais beneficiários ou requerentes 

privados, independente se em área pública o u privada; 

b) sobre áreas públ icas, se houver interesse público, o Município poderá proceder à elaboração e ao 

custeio do projeto de regularização fundiária e da implantação d a infraestrutura essencial, com posterior 

cobrança aos seus beneficiários. 

Art. 46 Não é aplicável a REURB em áreas de risco e contam inadas quando não implementadas as medidas 

ind icadas em estudos técnicos. 

Parágrafo ünico. Em se tratando de REURB-S, o Municlpio procederá a realocação dos ocupantes do local. 

Art. 47 O projeto de regularização fund iária cont erá, no mínimo: 

1 - Levantamento p lanialtimétrico e cadastra l, com georreferenciamento, subscr ito por profissional 

competente, acompanhado de A notação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de 

Responsabilidade Técnica - RRT, que demonstrará as unidades, as co nstruções quando definidas pelo 
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• Município, o sist ema viá rio, as áreas pübllcas, os acidentes geográficos e os demais elementos 

caracterizadores do nücleo ou imóvel urbano a ser regularizado; 

li - Planta do per/metro do núcleo urbano informal ou do imóvel urbano informal com demonstração das 

matriculas ou transcrições atingidas, quando for possível; 

Ili - Estudo preliminar das desconformidades e da situação jurídica, urbanística e ambienta l; 

IV - Memoriais descritivos; 

V - Estudo técnico para situação de risco, quando for ocaso; 

V I - Estudo t écnico ambien t al, para os fins previstos na legis lação federa l vigente, quando for o caso; 

V II - Cro nograma flsico, caso necessá rio, de serviços e Implantação de obras de infraestrutura essencia l, 

compensações urbanísticas, ambientais e outras, quando ho uver, definidas por ocasião da aprovação do 

projeto de r egularização fu ndiár ia; 

V III - Te rmo de compromisso a ser assinado pelos responsáveis, püblicos o u privados, pe lo cumprimento do 

cronograma físico definido no inciso VI da ocupação e da área ocupada para definir parâmetros 

urbanísticos e ambientais específicos, a lém de identificar os lotes, as vias de circu lação e as áreas 

destinadas a uso público, q u ando for o caso. 

A rt. 48 Os padrões d os memoriais descritivos, das p lantas e d as d em ais representações gráficas, inclusive 

as esca las adotadas e outros deta lhes t écnicos, seguirão as diretrizes est abe lecidas pela autoridade 

municipal, com apoio técnico do Núcleo de Regulari zação Fun diári a do Poder Judiciário do Estado do Piauí, 

as quais serão consideradas atend idas com a emissão da CRF. 

A rt. 49 O projeto urbanístico de regulari zação fundiária, o qual será necessário apenas nos casos de 

regularização de nücleos urbanos deverá conter, no mínimo, as indicações: 

1 - Das áreas ocupadas, do sistema v iário e das unidades Imobi liárias, exist entes o u projetadas; 

li - Das unidades imobiliárias a serem regu larizadas, suas características, área, confrontações, localização, 

no m e do logradouro e nüme ro de sua d esignação cadastra l, se houve r; 

Ili - Quando for o caso, das quadras e suas subdivisões em lotes ou as frações ideais v incu ladas à unidade 

regu larizada; 

IV - Dos logradouros, espaços livres, áreas destinadas a ed ifícios públicos e outros equipamentos urbanos, 

quando houver; 

V - De eventuais áreas já usucapidas; 

V I - Das medidas de adequação para correção das desconformidades, quando necessária s; 
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necessá rias; 

V III - Das obras de infraestrutura quando essencial, necessá ri as; 

IX - De outros requisitos que sejam definidos pelo Município. 

§ 1• Para fins desta Lei, considera-se Infraestrutura essencia l a que detém os seguintes equipam entos: 

1 - Sist ema de abastecimento de água potável, coletivo o u Individual ; 

li - Sistema de coleta e tratamento do esgotamento sanitário, coletivo ou individua l; 

Ili - Rede d e e nergia e lé trica domiciliar; 

IV - Soluções de drenagem, quando necessário; e 

V - Outros equipamentos a serem definidos pelo Munidpio em função das necessidades locais e 

características regionais . 

§ r A REURB pode ser Implementada por etapas, abrangendo o núcleo urbano informal de forma total ou 

parcia l ou ainda abrangendo apenas parte dos Imóveis urbanos não regu larizados. 

§ 3º As obras de implantação de infraestrutura essencia l, de equipamentos comunitá ri os e de melhoria 

habitaciona l, bem como sua manu tenção, no caso dos nücleos urbanos, podem ser realizadas antes, 

durante o u após a conc lusão da REURB. 

§ 4• O Munidpio definirá os requisitos para elaboração do projeto de regularização, no que se refere aos 

desenhos, ao memorial descritivo e ao cronograma fisico de obras e serviços a serem rea l izados, se for o 

§ 5• A planta e o memoria l descritivo deverão ser assinados por profissional lega lmen te habilitado, 

dispensada a apresentação d e Anotação de Responsabilidade Técnica - ART no Conse lho Regiona l de 

Engenharia e Agronomia- CREA - ou d e Registro d e Respo nsabilidade Técnica - RRT no Conse lho d e 

Arquitetura e Urbanismo - CAU, quando o responsável técnico for servidor ou e mpregado públ ico. 

§ G• Para atendimento ao princípio da especialidade, o o ficial do cartório de reg istro de Imóveis adotará o 

memoria l descritivo da gleba ou do imóvel urbano fundiária e deverá averbá- lo na matrícu la exist ente, 

anter iorm ente ao r egistro do projeto, independentemente de provocação, retificação, notificação, 

unificação ou apuração de disponibilidade ou remanescente. 

Art. 50 Na REURB-S, no caso de núcleos u rbanos não regularizados, caberá ao Poder Público compet ent e, 

diretamente ou por meio da Administração Pública Indireta, Implem e ntar a infraestrutura essencial, os 

equipamentos comunitários previstos nos projetos de regularização, assim como arcar com os anus de sua 

manutenção. 
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Art. S1 Na REURB-E, o Município deverá definir, no caso de n úcleos urbanos não regularizados, por ocasião 

da aprovação apresentado com o projeto de regularização dos projetos de regularização fundiár ia, nos 

limites da legislação de reg ência, os responsáveis pela : 

1 - Implantação dos sistemas viários; 

li - Implantação da infraestrutura essencial e dos equipamentos públicos ou comu nitários, quando for o 

caso; e 

Ili • Implementação das medidas de mitigação e compensação urbanística e ambiental, e dos estudos 

t écnicos, quando for o caso. 

§ 1 • As respon sabilidades d e que trata o caput deste artigo poderão ser atribuídas aos ben eficiário s da 

REURB-E . 

§ i- O s responsáveis pe la adoção de medidas d e mitigação e compensação urbanísti ca e ambienta l deverão 

celebrar t e rmo de compromisso com as autoridades competentes como condição de aprovação da REURB

E. 

Art. 52 Para que seja aprovada a REURB de núcleos urbanos informais o u de imóveis urbanos informais, ou 

d e parcela de les, situados em á reas de r iscos geotécnicos, de inundações ou de outros riscos especificados 

em le i, estudos t écnicos deverão ser realizados, a fim de examinar a possibilidade de el iminação, de 

correção ou d e administração de ri scos n a parcela por e les afetada. 

§ 1 • Na hipótese do caput dest e artigo, é condição indispensáve l à aprovação da REURB a implantação das 

m edidas indicadas nos estudos técnicos realizados. 

§ r N a REURB que envo lva áreas de ri sco s que não comportem e liminação, correção ou administração, o 

Muntdp lo , no caso da REURB-S, ou os beneficiá rios, no caso da REURB-E, deverão proceder à realocação 

dos ocupantes do núcleo urbano informal ou do imóvel urbano Informal . 

Seção Ili 

Da conclusão d a REURB 

Art. 53 O pronunciamento da autoridade competente que decidir o processamento administrativo da 

REURB deverá : 

1 - Indicar as intervenções a serem executadas, se for o caso, conforme o projeto de regularização fundiária 

aprovado; 

li • Aprovar o projeto de regularização fundiária resultante do processo de regularização fundiária; e 
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Ili - Identificar e declarar os ocupantes de cada unidade imobi l iá r ia com destinação urbana regu larizada, e 

os respectivos direitos reais, quando for o caso. 

Art. S4 A Certidão de Regu larização Fundiária - CRF é o ato administrativo d e aprovação d a regu larização 

que d ever á acompanhar o projeto aprovado e deverá conter, no mínimo: 

1 - O nome ou número do núcleo urbano ou do imóvel urbano regularizado, se aplicável; 

li • A localização; 

111 - A modalidade da regularização; 

IV • As respon sabilidades das obras e serviços constantes do cronograma, se necessá r io; 

V• A indicação numérica de cada unidade regularizada, q uando hou ver; 

VI · A li stagem com nomes dos ocupantes que houverem adquirido a respectiva unidade, por títu lo de 

legitimação fundiária ou m ed iante ato único de registro, bem como o estado civi l, a profissão, o número de 

inscrição no cadastro das pessoas físicas do Ministério da Fazenda e do registro ger al da cédu la de 

identidade e a filiação. 

Art. 55 Não serão exigidos reconhecimentos de firma nos documentos que compõem a CRF o u o termo 

individua l de legitimação fundiária quando apresentado pelo Municlpio o u entes da administração indireta 

municipal . 

Art. S6 As unidades d esocupadas e não comercializadas alcançadas pe la REURB, te rão as suas matrícu las 

abertas em nome do titular originário do domínio da área. 

Art. 57 As unidades n::lio edificadas que tenham sido comercializadas a qualquer titu lo te r ::lio suas matr icu las 

abertas em nome do adquirente, conforme p rocedimento previsto no s arts. 84 e 99 da lei n • 13.465/17. 

Art. 58 Q uando o n úcleo u rbano regu larizado abranger mais de u m a m atr ícu la, o oficia l do registro d e 

imóveis abrirá nova matricu la para a área objeto de regularização, destacando a área abrangida na 

matrícula de origem, dispensada a apuração de re manescentes. 

Art. 59 Na h ipótese de a REURB abranger imóveis situados em mais de uma circunscrição imobiliá r ia, o 

procedimento será efet uado perante cada u m dos oficiais dos cartórios de registro de imóveis. 
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Art. 60 Quando os imóveis regula r izados estiverem situados na divisa das circunscr ições imobi liárias, as 

novas matr ícu las das unidades imobiliár ias serão de competência do oficia l do cartório de registro de 

imóveis e m cuja circunscrição estiver situada a maior porção da unidade Imobiliária regu larizada. 

Art. 61 Os procedime ntos d e registro da Certidão de Regu larização Fundiária · CRF - e do Projeto de 

Regularização Fundiária deverão seguir a regulamentação prevista na legis lação federal v igente. 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO REAL OE LAJE 

Art. 62 O direito rea l de laje é aque le em que o proprietário de uma construção base poderá ceder a 

superfície su perior ou Inferior de sua construção a fim de q ue o titu lar da laje mantenha unidade distinta 

daquela origina lmente construída sobre o solo. 

Parágrafo ú n ico. O Dire ito Real de Laje pode ser sobre imóveis públ icos ou privados. 

A r t. 63 Para o direito real de laje será aberta uma matrícula independen te. 

Art. 64 O direito real d e laje será regido pe la legi slação f ederal vigente. 

CAPÍTULO V 

DO CONDOMÍNIO DE LOTES 

Art. 65 O Condomínio de Lotes será regido pela legislação federa l vigente a se r regu lamentado por ato do 

Poder Executivo Munici pa l . 

CAPÍTULO VI 

DOS CO NJUNTOS HABITACIONAIS 

Art. 66 Serão regu larizados como conjuntos habitacionais os núcleos urbanos informais q u e tenham sido 

constituldos para a al ienação de unidades Já edificadas pe lo próprio empreendedor, públ ico ou privado. 

§ 1 • Os conjuntos habitacionais podem ser constituídos de parcelamento do so lo com unidades edificadas 

isoladas, parcelamento do solo com edificações em co ndomlnio, condomínios horizon tais ou verticai s, ou 

ambas as modal idades de parce lamento e condomín io. 
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§ r As unidades resu lta ntes da regu lar ização d e conju ntos habit acionais serão atr ibuídas aos ocupan tes 

recon hecidos, salvo q uando o ente públ ico promotor do programa hab itaciona l dem onstrar q ue, durante o 

p rocesso de regular ização fun d iária, há obrigações pendentes, caso em q ue as u nidades imobili árias 

regularizadas serão a ele a tribu ídas. 

Art. 67 Para a aprovação e regi stro dos conjuntos habitacionais que compõem a REURB ficam dispensadas a 

apresentação do Habite-se, o qua l é substituído pe la CRF, e no caso de RE URB·S, as respectiva s certidões 

n egativas de t r ibu tos e contr ibuições previdenciárias. 

Parágrafo único. As certidões negativas de tributos e con tribuições previdenciárias poderão ser di spe nsadas 

caso o req u erente do processo de REU RB-E não seja o responsável ou coobrigado pelo recolhimento dos 

valores. 

CAPÍTULO VII 

DO CONDOMÍNIO URBANO SIMPLES 

A rt. 68 Quando um mesmo Imóvel contiver construções de casas ou cômodos, poderá se r institu ído, 

inclu sive para fins de REURB, condomínio urbano s imples, respeitados os pa râmetros urbanísticos locais, e 

serão discriminadas na matrícu la, a parte do terreno ocupada pe las ed ificações, as partes de utilização 

exclusiva e as áreas que constituem passagem para as vias públ icas ou para as unidades e n tre si. 

Parágrafo ú n ico. O condomín io u rbano simples se rá regido pe la legislação federal vigente. 

CAPÍTULO VIII 

REGULARIZAÇÃO DAS ÁREAS OE PRESERVAÇÃO PERMANENTE, OE UNIDAD E OE CONSERVAÇÃO OE USO 

S USTENTÁVEL OU OE PROTEÇÃO OE MANANCIAIS 

A rt. 69 Constat ada a exist ência d e área de p reservação perm ane nte, tota l o u parcia lmen te, em núc leo 

u rbano informal, a REURB área de preservação observará, também, o disposto nos arts. 64, 65 e seguintes 

da Lei Federal ng 12.651, de 25 de maio de 2012, hipótese para a qua l se torna obrigatória a e laboração de 

estudos t écnicos que j ustifiquem melhorias ambientais em relação à situação anterior, inclusive por meio 

de compensações ambientais, quando for o caso. 

Art. 70 Constatada a existência de área de preservação perm anente, d e un idade de conservação de uso 

sustentáve l ou de prot eção de manan ciais, t o t a l ou parcia lmente, em n úcleo u r ban o Inf o r ma l, a REURB 

CNPJ: 06.554 .141/0001 -3 2 - Praça Dr. Sebastião Martins, 478 - Centro - CEP 64.825-000 



A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DAS ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAIS 
www.diariooficialdasprefeituras.org 

ANO III - EDIÇÃO 493 - TERESINA (PI), QUARTA-FEIRA, 07 DE JUNHO DE 2023138

ESTADO DO PJ:AUÍ 
PREFEITURA MUNICXPAL 

S ECRETARrA MUNICIPAL DE GABINETE • observará, também, o disposto nos arts. 64, 65 e seguintes da Lei Federal n.Q 12.651, de 25 de maio de 

2012, hipótese para a qual se torna obrigatória a e laboração de estudos técnicos que justifiquem as 

melhorias ambientais em relação à situação anterior, inclusive por meio de compensações ambientais, 

quando for o caso. 

Art. 71 Nas áreas de preservação permanente, de unidade de conservação de uso sustentável ou de 

proteção de mananciais é obrigatória a elaboração de estudos técnicos, no âmbito da REURB, q ue 

justifiquem as melhorias ambientais em relação à situação de ocupação Informal anterior, inclusive por 

meio de compensações ambientais, quando for o caso. 

Art. 72 Para fins da regularização ambiental ao longo dos rios ou de qua lquer curso d'água, será mantida 

faixa não edificável com largura mínima de 15 (quinze) metros de cada lado. 

Art. 73 Em áreas urbanas tombadas como patrimônio h istórico e cu ltural, a faixa não ed ificável poderá ser 

redefinida de maneira a atender aos parâmetros do ato do tombamento. 

CAPÍTULO IX 

DISPOSICÕ ES FINA IS E TRANSITÓRIAS 

Art. 74 As glebas parceladas para fins urbanos anteriormente a 19 de dezembro de 1979, que não 

possuírem registro, poderão ter a sua situação jurídica regularizada m ediante o regi stro do parcelamento, 

desde que esteja implantado e integrado à cidade, podendo, para tanto, se utilizar dos instrumentos 

previstos nesta Lei. 

Art. 75 Os imóveis urbanos privados abandonados, cujos proprietários não possuam a intenção de 

conservá-lo em seu patrimônio ficam sujeitos à arrecadação pelo Município na condição de bem vago. 

Parágrafo único. O imóvel será considerado vago, d esde que, durante o pe ríodo de 5 (cinco) anos, haja 

ausência de posse e não pagamento dos tributos Municipais, comprovados por relatório de vistoria e 

assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

Art. 76 Os imóveis arrecadados pelo Município serão destinados, preferencialmente, ao fomento da 

REURB·S. 
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solução consensua l, a aquisição de direitos reais pelo particular ficará condicionada ao pagamento do justo 

valor da unidade imobiliária regu larizada, através da apl icação da alíquota de 0,5 % do valor vena l do 

imóvel pa ra fins de lançamento do IPTU, sem considerar o valor das acessões e benfeitorias do ocupante e 

a valo rização d ecorrente da implantação dessas acessões e benfeitorias. 

§ 1• As áreas de propriedade do Poder Público registradas no Registro de Imóveis, que sejam objeto de 

ação judicial versando sobre a sua titularidade, poderão ser objeto da REURB, d esde que celebrado acordo 

judicial ou extrajudicial, na forma desta Lei, homologado pelo juiz . 

§ r Havendo acordo entre o particu lar e o Poder Público, a matrícu la viciada poderá se r aproveitada, 

mediante a averbação, ou o registro, conforme o caso, da REURB havida na respectiva unidade imobi l iária. 

§ 3• O pagamento a que se refere o caput deste artigo poderá ser parcelado em até cinco (5) anos, 

Interessado. 

§ 4• A critério do Poder Executivo tocai poderá haver descontos periódi cos para o pagamento à vista da 

alíquota est abelecida no caput, com intuito de fomentar o processo da REURB. 

Art. 78 Na REURB-S promovida sobre bem públ ico, o registro do projeto de regularização fundiária e a 

constituição de direito real em nome dos beneficiários poderão ser feitos em ato único, a critério do Poder 

Públ ico Municipal. 

Parágrafo único. Nos casos previstos no caput deste artigo, serão encaminhados ao cartório o instrumento 

indicativo do direito real constituído, a li stagem dos ocupantes que serão beneficiados pe la REURB e 

respectivas qualificações, com indicação das respectivas unidades, ficando dispensadas a apresentação de 

titulo cartortal individualizado e as cópias da documentação referente à q ualificação de cada beneficiário. 

Art. 79 O Município poderá insti tuir como instrumento de planejamento urbano Zonas Especia is de 

Interesse Social - ZE IS, bem como Zonas Especiais de Interesse Específico, política municipal de 

ordenamento de seu território. 

§ 1 • Para efeitos desta Lei, considera-se ZEIS, a parcela de área urbana instituída pelo Plano Diretor ou 

d efinida por outro ato administrativo municipal, destinada preponderantemente à população de baixa 

re nda e sujeita às regras específicas d e Parcelamento, Ocupação do Solo. 

§ r A ZEIE será considerada para fins de fomento de atividades econômicas que promovam a circu lação de 

emprego e renda . 

§ 3• A REURB não está condicionada à existência de ZEIS. 
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• Art. 80 Esta Lei será regu lamentada por at o do Poder Executivo Municipa l, mas a sua eventual lacuna não 

impedirá o processamento da REURB nos termos da Lei n• 13.465 de 2017. 

Art. 81 Na aplicação da REURB, a lém das normas previstas nesta Lei poderão ser uti l izados os demais 

instrumentos e normas previstas na legislação federal especifica vigente. 

Art. 82 As normas e os procedimentos estabelecidos nesta Lei poderão ser apl icados aos processos 

administrativos de regu larização fundiária iniciados pelos entes públicos competentes até a data de 

publicação desta Lei. 

Art. 83 - Ficam revogadas as di sposições lega is em contrário. 

Art. 84 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

REGIS TRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Gabinete do Prefeito Municipal de Naza ré do Piauí, Estado do Piauí, aos seis dias do mês de junho do ano 

de dois mi l e vinte e três. 

Raimun do Nonat o Cost a 
Pref eito Municipal 
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DECRETO Nº 009/2023 

~ 
~ 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PASSA GEM FRANCA DO PIAUl ESTADO 
DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, Art. 99, incisos I, III e XXIII, combinado 
com o Art. I 5, inciso II, alínea "C", da Lei Orgânica do Município; e considerando 
ainda, o Feriado de Corpus Christi, e ponto facultativo na Sexta-feira. 

DECRETA: 

Art. 1°- Não haverá expediente nas Repartições Públicas da administração Direta 
e Indireta deste Município, em decorrência do FERIADO DE CORPUS CHRISTI, nesta 
quinta-feira 08 de junho de 2023. E na sexta-feira dia 09 de junho de 2023 o ponto será 
facultativo, sem causar nenhum prejuízo financeiro aos funcionários públicos desta 
instituição; permanecendo inalteradas as escalas de plantões dos Serviços de segurança 
Vigilância, Saúde e os transportes como ambulância e outros que sejam necessários. 

Art. 2º - Revogada as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3º - Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Passagem Franca do Piauí, em 06 de junho 
de 2023 


